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ILUSTRE SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO MUNICÍPIO DE failigiN, 
CE  lc,  o c,  

Plast. o  

Rub rita  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N°07.005-2024  

WHITE  MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORDESTE LTDA,  
corn  estabelecimento na  AV  FRANCISCO  SA,  N. 2776, Bairro Jacarecanga - 
Fortaleza/CE — CEP: 60310-003, inscrita no CNPJ MF sob o n° 
24.380.578/0032-85,jd qualificada nos autos do processo supracitado, vem 
tempestivamente à presença de V.S", por seu procurador abaixo  (Doc.  01), 
apresentar o parecer da auditoria. 

impuGNAR.,0,4 TO:CONVOCAteMi 

pelas razões de fato e direito que a seguir passa a expor: 

Ao analisar o edital, a Impugnante detectou vicio em sua composição, 
razão pela qual, formaliza a presente Impugnação, apresentando suas 
considerações quanto As questões relevantes pertinentes As dúvidas e 
discordâncias sobre os aludidos vicios. 

Indispensável anotar que a formulação de impugnação ao edital, não 
caracteriza ato reprovável ou abusivo, mas ao contrário, visa colaborar com a 
administração pública para apurar a regra e evitar o prosseguimento de 
procedimentos destinados A inevitável invalidação. 

tfreiSlitt8s  wi:TGA[Apos 

IMPROPRIEDADE DO TERMO DE KEFERtNCIA 

O item 1 do Termo de Referência informa que a contratação  sera.  de 2 
anos, no entanto, o subitem 4.3 do Termo de Referência estabelece prazo de 12 
meses para a vigência. 
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Contrato: a base de cálculo dos 25% de alteração no caso de prorrogação Blog da Zênite 
(zenite.blog.bi) 

Assim, 
valopnorrn 

valorinitidestma o  
250.0 o contrato parao rno perfodadev -ia 

TI 
A Linde compoAke,44),0  

Contudo, no pedido de esclarecimento enviado ao Município, a ig* sta 
da Administração foi no sentido de que a vigência do contrato será de 12 me 
mas os quantitativos foram definidos para 24 meses. 

Rubrica 

Ora ilustre Pregoeiro, provavelmente a escolha não seja a mais 
recomendada conforme demonstra o TCU: 

Eettrnativas inaciequodatqleit . . . . . . . . 
.3.. Risco: Estimativa de quantidades maior Rucatinecessidades.dwagatitzatlitoilatRando4taolatadelpterdutaeitometvlsoe goneeigu- deapetdera dalagaitens:a. tia 
.recursos tinanceiros. 
4.. REsiie: Estimativa ttiquenticiadee  manor.  que  cc  natassulideiklo organiza.ao,:teivardtrifaka  zit  pr.:Wows ou  emirs  ;saga atander.a aceso  dale dc  ccç,)ler000n 

. consequente: . . . . . . . . 
.a•) eelebraeUs de aditivos contratuaieque ppderiam ter  side  evitados (asses aditivos Poder° fe;:er cote Ave a Or.o5o sottt 5, delta 40  Aim  5* ptgio.11144 Al. RIF pregag.**00149 
manipulados Pala contratada): " 

.1?)  ',oyes  contracacOes (por licitaqUoSuceo, se c anu do estimativa tiver.sido prar:.de,  cam  todo o as,t4F‘'Co.drninistrativcdecorrentai; 
c). potenciui quebra do puilronizacSo dos produtos contratedes: " "" " " • 

perdas efeito de ascala, no caso de oelebragiio de arlitivos -o° de realioucAo d no,r'a 5 cantratir,,4, •que•IeVa a c4500 firvai .r.*COA i;04qP4 nq  pop  440•04410r:9.±(14. 01r.rrik 
-contrutacho  corn  a sorna  des  quantidades coptrutadas.saparadomenCe; ou.  
e) utilizaciao de oreatramto superior as Srevisto, o que pode levar ao.cancelamento da 'comtrata0o:clioutro,.: ¡tens previstos-nc planejamento corrprito.das cenuatAlaa csy. 

Relação entre a demanda prevista e a quantidade de_ cada item (tcu.gov.br) 

Aliás, atualmente existe um plano de contratações anual considerando os 
quantitativos, bem como é possível realizar acréscimo de 25% (obras, serviços e 
compras), caso seja necessário. 

Ademais, quanto maior a quantidade estimada, maior a quantidade de 
recurso a ser reservado para eventual pagamento. 

Outrossim, ocorrendo a prorrogação por meio de aditivo, os quantitativos 
irão ser renovados (exemplo: 25.000 no ano de 2024 - prorrogando para 2025  
sera  possível consumir os mesmos 25.000). 

!dël2im es  tar  n:será4ek$ 25UQW.O itailzadaemrazão 
eveiituQt rdVisatx reajuste ou repactuçt a,•   

Portanto, a Impugnante sugere que os quantitativos estimados sejam 
proporcionais ao período de vigência contratual. 

RESPONSABILIDADE POR DANOS 
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subitem 9.2 da Minuta Co
-ra.

ntratuat estabelece que é obrigação da 
contratada responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990). Para agravar, o subitem 9.6 da Minuta do Contrato 
dispõe que a contratada deve responder por todo e qualquer tipo de dano (dano 
direto e indireto). 

Ocorre que o  art.  120 da Lei 14.133/21 limita a responsabilidade da 
contratada aos danos diretos. Ainda, em regra, o Código de Defesa do 
Consumidor não se aplica aos contratos administrativos. Esse é o entendimento 
do STJ: 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/1973). AÇÃO DE 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO 
JURÍDICA. FALSIFICAÇÃO DE ASSINATURA EM 
CONTRATO DE FIANÇA BANCARIA. EXCEÇÃO DE 
INCOMPETÊNCIA ACOLHIDA. FORO DO DOMICÍLIO 
DO RÉU. ALEGAÇÃO DE RELAÇÃO DE CONSUMO. 
DESCABIMENTO. FIANÇA BANCARIA ACESSÓRIA A 
CONTRATO • ' ADMINISTRATIVO, 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 297/STJ. 
1. Controvérsia acerca do foro competente para julgamento 
de ação de declaração de inexistência de relação jurídica 
deduzida com base na alegação de falsificação de assinatura 
em contrato de fiança bancária acessória a contrato 
administrativo, 
2. Nos termos da Súmula 297/STJ, "o Código de Defesa do 
Consumidor é aplicável as instituições financeiras". 
3. Nos termos do  art.  101, inciso I, do  CDC,  a ação de 
responsabilidade do fornecedor "pode ser proposta no 
domicilio do autor". 
4. Inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor  
aos contratos administrativos, tendo em vista as  
prerrogativas já asseguradas pela lei A. Administração  
Pública. Julgado especifico desta Corte Superior. 
5. Inaplicabilidade também, por extensão, ao contrato de 
fiança bancaria acessório ao contrato a_ A m_mistrati170. 

6. Impossibilidade de aplicação da Súmula 297/STJ a 
contrato bancário que não se origina de uma relação de  
consumer.  
7. Competência do foro do domicilio do réu para o 
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julgamento da de4-12104W tendo em vista a inaplicabilidade 
do Código de Defesa do Consumidor à espécie. 
8. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
(REsp 1745415/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/05/2019, DJe 21/05/2019). 

Nesse contexto, deve ser modificado os dispositivos supracitados para 
atender o que preleciona legislação e a jurisprudência. 

CON(INVQ,  

Neste passo, consoante demonstrado e definidos os vicias, deve a 
impugnação ser acolhida e aplicado o efeito suspensivo ao procedimento 
licitatório para que se decida a respeito e se promovam as correções registradas, 
estas, objeto de discórdia da Impugnante. 

0 mesmo entendimento encontra força nos ensinamentos do  Prof.  Helly 
Lopes Meireles, citado por  Jesse  Torres que afiima: 

"O edital deverá ser revisto e republicado, o que implicará 
no adiamento da sessão inaugural do certame. Com  efeito, 
sendo o edital o documento base da licitação, repositório 
das regras e preceitos a que estarão submetidos todos os 
atos do procedimento, como conceber dar inicio à sua 
tramitação sob pauta de edital pendente de questionamento 
quanto a sua legalidade. 
Então., é claro Cale, impugnado o edital pelo licitante.,  
não poderá prosseguir o procedimento licitatório como  
se nada houvesse acontecido, sob pena de grave tumulto  
posterior dos trabalhos. Como não aceitamos que uma 
impugnação dessa ordem possa ser tida como uma mera 
"comunicação", a titulo de colaboração, seguimos o 
pensamento de todos os autores que sustentam como fazia  
Oswald°  Aranha Bandeira de Mello, que "enquanto não se 
decide aquela impugnação, o procedimento licitatório deve 
ter suspenso o seu curso, imediatamente, para que se decida 
a respeito (...).". 
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o em sua obra: Curso de Direito Como adverte Lucia  Valle  
Administrativo: 

NEMARTINS 
A Linde company 

"Impende a extinção do ato administrativo em virtude 
da existência de vicio,  quer por ausência de procedimento 
qualquer vicio". 
"No exercício da função administrativa, a Administração 
Pública tem o dever de invalidar seus atos desconformes  
do Direito"  (Lucia  Valle  Figueiredo, Curso de Direito 
Administrativo, 3' ed,  Sao  Paulo, Malheiros,  pp.  197/198)". 

Derradeiramente, convém registrar que pelo principio da segurança 
jurídica, os vícios ou atos praticados em desobediência à legalidade, devem ser 
repelidos com intensidade. 

Diante de todo o exposto, a Impugnante requer, tendo em vista os vícios e 
omissões constantes no edital, que seja julgado PROCEDENTE a presente 
Impugnação para que, na forma da lei, seja realizado corretamente o certame. 

Fortaleza, 05 de junho de 2024. 

N. Termos, 
P. Deferimento.  

WHITE  MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORDESTE LTDA. 

Gerente 4acionaI de Contas Públicas 
Analigia da Silva 
RG: 077583300 
GPF: 003.791.977-66  
WHITE  MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA.  
Tel.:  3279-9151 
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